PARECER Nº 201, DE 2023
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 43, DE 2023
De autoria da Deputado Daniela Braga e do Deputado Márcio Nakashima, o projeto em epígrafe almeja instituir o selo de responsabilidade social "Pró-Mulher", a ser concedido às empresas, às entidades governamentais e às entidades sociais que atuem no desenvolvimento de ações que envolvam a formação, a qualificação, a preparação e a inserção de mulheres vítimas de violência doméstica no mercado de trabalho. 

Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, aprovado o regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Defesa e dos Direitos das Mulheres e de Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a matéria. 

Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2° e 17 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

No mérito, a propositura merece prosperar, pois representará um incentivo para a adoção de políticas e práticas, a serem encetadas nos ambientes laborais de empresas e de entidades públicas ou do terceiro setor, com o objetivo de formar, qualificar e preparar mulheres vítimas de violência doméstica para a inserção e a permanência no mercado de trabalho. Tais ações poderão ensejar a concessão do selo “Pró-Mulher” às instituições envolvidas, facultando-lhes a exploração publicitária da certificação.
Do ponto de vista financeiro-orçamentário, a propositura prevê a possibilidade de participação de entidades governamentais nas ações conducentes à certificação. Trata-se de possibilidade, contudo, sem caráter impositivo, já que a efetiva participação dependerá da decisão das referidas entidades. Assim sendo, de imediato, a aprovação do projeto não implica o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 43, de 2023.

É o parecer.

Marcia Lia - Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/3/2023.
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